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RESUMO: O presente estudo tem como objeto de anál ise a trajetória do processo de 
privatização ' do ensino de enfennagem no Brasi l ,  consolidada através da política 
educacional  de expansão do número de vagas e de escolas/cursos, e as implicações 
desse processo na qual idade do ensino de enfennagem. Perseguindo esse objeto de 
anál ise, procura-se identificar as relações que se estabelecem entre o modelo de 
organização econômica do país ,  a pol ítica educacional de expansão do ensino superior 
e o conjunto de idéias que penneiam essa pol ítica . Estabelecidas essas relações, 
procura-se desenhar as consequências dessa pol ítica para a qual idade do processo 
de fonnação do enfenneiro,  agora ameaçado pela intenção neo-liberal  do governo em 
implantar o ensino pago nas universidades federais. 

ABSTRACT: The analysis object ofthis study is the trajectory ofthe process to privative 
nursing teaching in Brazil ,  consolidated by educational pol itic of expansion the number 
vacancy and schools/curses, and the implications of this process in nursing teaching 
qual ity. Looking at this analysis object, it intends identifying relations between economic 
organization model in the country, educational  politic to expand superior teaching and 
set of ideas that iriterpose this politic. In this relations, consequences of this politic for 
the nurse fonnation process qual ity are traced , threatened by neo-l iberal  i ntention of 
the Govemment to implant pay teaching in federal  un iversities. 

U N ITERMOS: Ensino de Enfennagem - Privatização do Ensino - Qualidade do Ensino. 

INTRODUÇÃO 

O mundo vive hoje uma conjuntura repleta 
de desafios, onde o paradigma produtivo da 
sociedade se modifica e engendra ,  para si mes­
mo, uma base social com </'enoV'ddos requeri­
mentos . Esses requerimentos contextual izam a 
recente ordem mundial que,  acarretando novas 
demandas sociais, apontam uma renovada 
agenda para a Universidade. 

No Brasi l ,  esse novo agendamento para a 
Universidade está redesenhado pela questão da 
privatização do ensino superior que, apesar de 
não se constituir numa questão propriamente 
nova no âmbito acadêmico, reaparece assumin­
do contornos mais n ítidos e abrangentes no seio 
do modelo de desenvolvimento nacional - o neo­
l iberal ismo. 

O ideá rio neo-l iberal ,  apesar de estar sendo 
considerado como a mais recente moda i ntelec­
tual ,  não se constitu i em nenhuma novidade, 
sobretudo quando são explicitados os refer­
enciais e corolários políticos dele resu ltantes; 
seu personagem principal é representado pela 

. privatização das empresas estatais e serviços 
públicos ou pela desregu lamentação, isto é, d i­
minuição da interferência do Estado na econo­
mia(1 7) .  Corno nos lembra FARIAS(1 3) ,  esse ideá­
rio baseia-se na doutrina fenomênica do Estado 
limitado apenas à legitimação (Estado de d ireito) e 
aos aparelhos de Estado (Estado mfnimo) . Os 
defensores desse pensamento, d iz o autor, con­
sideram que o estado tem um "excesso de tama­
nho" e destacam o aspecto quantitativo do Esta­
do mfnimo, ficando o aspecto qual itativo nos 
l imites do conceito abstrato de Estado de direito. 
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Nesse entend imento, a abordagem neo-l ibe­
ral desse fina l  de século,  reveste-se de estraté­
g ias de redução da participação do Estado no 
âmbito das empresas estata is e serviços públi­
co,  como propostas de desregulamentações e 
privatizações, cujos resu ltados implicam em 
elevados custos sociais.  Essas estratég ias fa­
zem parte de uma ideologia marcada por traços 
puramente econômicos e que, na área da educa­
ção ,  se faz acompanhar de um objetivo sombrio 
de levar o Estado a, dentre outras coisas, d ivid ir 
a responsabil idade financeira do ensino superior, 
em especial da pesqu isa , com o setor produtivo. 
Isto sign ifica que as un iversidades devem buscar 
novas fontes de custeio através da venda de 
serviços, traduzindo o ideá rio de que o fim do 
ensino público e gratuito, bem como sua conse­
qüente privatização, constitu i-se numa questão 
técnico-orçamentária-financeira .  

Embora a questão do ensino pago e sua 
inexorável privatização tenha despertado inte­
resse em vários círculos acadêmico�, ela não 
tem merecido o destaque necessário na área de 
enfermagem. Será que a privatização e seus 
desdobramentos não afetam a qual idade do en­
sino, a pesqu isa e a prestação de serviços no 
âmbito da enfermagem? 

Essa é uma questão complexa e não sus­
ceptível de respostas simples e soluções fáceis . 
Entretanto, é necessário encará-Ia de frente, 
pois a produção do conhecimento próprio, ino­
vador, voltado para a rea lidade de saúde da 
população, objeto do ensino e suporte da pres­
tação de serviços à comunidade passa, não só 
pelo entendimento da especificidade da crise 
que hoje atravessa o ensino superior e como 
essa crise atinge o ensino de enfermagem em 
nosso país,  mas também pela construção de um 
sistema de ensino público, gratu ito e de qualidade. 

Sob essa ótica, o presente estudo tem como 
objeto de análise, a trajetória do processo de 
privatização do ensino de enfermagem no Brasil ,  
consol idado através da pol ítica educacional de 
expansão do número de vagas e de escolas/cur­
sos, e as implicações desse processo na qual i­
dade do ensino.  Perseguindo esse objeto de 
anál ise, este trabalho foi organ izado e concreti­
zado através de informações e dados obtidos por 
meio de levantamento , leitura e anál ise da l itera­
tura d isponível e de documentos específicos do 
ensino superior e, mais especificamente do ensi-

no de enfermagem, procurando-se identificar as 
relações que se estabelecem entre o modelo de 
organização econômica do pa ís , a pol ítica edu­
cacional de expansão do ensino superior e o 
complexo conjunto de idéias que permeiam essa 
política . Estabelecidas essas relações, procura­
se desenhar as consequências dessa pol ítica 
para a qual idade do processo de formação do 
enfermeiro, agravado pela mercantil ização do 
ensino superior e, agora ,  ameaça pela intenção 
neo-l iberal do governo em implantar o ensino 
pago nas universidades federais. Para final izar, 
são colocadas algumas ques-tões com o intu ito 
muito mais de contribuir para o debate , do que 
mesmo oferecer propostas frente ao projeto de 
privatização que se avizinha para o ensino supe­
rior e, mais precisamente, para o ensino de en­
fermagem. 

AS MARCAS DA ORIGEM 

o movimento revolucionário de 1 930, deses­
truturando as bases do Estado oligárquico , forta­
leceu e ampliou o raio de ação do novo Estado, 
abrindo um amplo espaço educacional para o pa ís. 

O Estado adotou medidas que, na época , 
atingiram praticamente todas as d imensões da 
vida social . Dentre essas medidas, destaca-se a 
criação do então Ministério de Educação e Saúde 
Pública, em novembro de 1 930 , e, a partir daí, a 
fundação das primeiras un iversidades públicas. 

A Constitu ição de 1 934, no seu Artigo 1 50 ,  
promulgou a necessidade da elaboração de um 
Plano Nacional de Educação que  coordenasse 
e supervisionasse as atividades de educação, 
em todos os n íveis . A jurisdição estatal passou, 
então, a organizar e regulamentar o processo 
educacional ,  submetendo-o ao seu controle d i­
reto que, até então estava sob o monopólio 
privado confessional - a Igreja . 

Com o segundo pós-guerra , i n icia-se um 
período de expansão econômica em quase todo 
mundo capital ista . Esse contexto vem favorecer 
os d irigentes das escolas catól icas que, insatis­
feitos com a penetração do Estado sobre o sis­
tema educacional brasi leiro ,  passaram a defen­
der a liberdade de ensino, reivindicando o esva­
ziamento do controle estatal (la ico) , a favor do 
ensino relig ioso nas escolas públ icas e subsíd io 
governamental à in iciativa privada no campo da 
educação(9) . Assim é que,  a partir da segunda 
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metade da década de 40, observa-se uma tímida 
penetração do capita l no ensino superior. 

Na área de enfermagem, entretanto, esse 
crescimento de escolas/cursos privados não foi 
tímido, ao contrário ,  foi acentuado, chegando a 
u ltrapassar o número de escolas/cursos públ ico. 
De acordo com o GRÁFICO 1 (Anexo) , verifica­
se que,  de 1 940 até 1 960, o número de esco­
las/cursos privadas era superior ao número de 
escolas/cursos públicoS(1 , 3, 4) . 

Vale sal ientar que a criação de escolas/cur­
sos de enfermagem,  pelo setor privado, consti­
tuía um investimento atraente , numa época em 
que a expansão da rede hospita lar exig ia d iver­
sidade dos trabalhadores de saúde e, mais es­
pecificamente , de enfermagem, a fim de que os 
mesmos participassem da criação de condições 
que pudessem assegurar a produtividade ao 
setor industrial(1 4) .  

O ens ino de enfermagem ganhava d imen­
sões econômicas , assu mindo importância 
como fator de  mobi l ização de recursos . Nesse 
entendimento , a Lei 775 de 06 de agosto de 
1 949,  dentre outras matérias , propôs a amplia­
ção do número de escolas,  tornando obrigató­
ria a existência de escola de enfermagem em 
todo centro u n iversitá rio ou faculdade de me­
d icina . Ass im é que ,  se no fina l  da década de 
30 existiam 1 0  (dez) escolas/cu rsos de enfer­
magem,  a década de 40 contempla a criação 
de 1 7  (dezessete) e, na década segu inte são 
criados mais 1 2  (doze) . Em meados da década 
de 50 havia ,  em fu ncionamento , 34 (trinta e 
quatro) escolas/cursos(1 ) ,  conforme mostra o 
QUADRO 1 .  

Quadro 1 - Número de cursos de graduação 
em enfermagem de acordo com o período de 
criação. Brasi l ,  1 92 1 /1 956. 

PERíODOS 
até 1 921 
1 922 a 1 926 
1 927 a 1 931 
1 932 a 1 936 
1 937 a 1 941 
1 942 a 1 946 
1 947 a 1 951  
1 952 a 1 956 
TOTAL 
• inclUSive uma Já extinta 
Fonte: ABEn (1 ) 

N° DE ESCOLAS CRIADAS 
2 
1 

-

2 
5 
6· 
1 1  
7 

34 

Com o aumento do número de cursos, cres-

ce também o número de enfermeiros. Se até 
1 946 foram diplomados 1 .891 enfermeiros , no 
período de 1 947 a 1 956 (dez anos) ,  foram lan­
çados no mercado 2.631 desses profissionais(1 ) ,  
como mostra o QUADRO 2 .  

Quadro 2 - Número de enfermeiros diplomados 
no Brasi l  - 1 91 8/1 956 

PERíODOS N° DE DIPLOMADOS 
até 1 923 240 

1 924 a 1 936 636 
1 937 a 1 946 1 01 5 
1 947 a 1 956 2631 

Fonte : ABEn(1 ) 

Essa expansão do ensino de enfermagem, 
in iciada na década de 40, sofre entretanto , uma 
contenção na década de 60. 

Para legitimação do modelo econômico ado­
tado no país em 1 964, tornou-se necessário 
alcançar um certo grau de desenvolvimento ,  
passando a prevalecer a idéia de que para haver 
desenvolvimento é imprescind ível o crescimento 
econômico. Educação e Saúde passam a ser 
definidas como áreas não prioritárias no plane­
jamento estatal .  

O Estado,  nessa fase de desenvolvimento 
da economia , deveria garantir, faci l ita r e subsi­
diar a elevação e manutenção da taxa de lucro. 
O estímu lo à criação de novos cursos ou o 
aumento do número de vagas, já assina lados 
nas décadas anteriores, implicaria ,  necessaria­
mente , em aumento da despesa pública com 
educação superior - o que não era prioridade 
para a conjuntura daquele momento. Por outro 
lado, a po lítica econômica estava d i rigida para 
a concentração de capita l ,  de renda ,  de proprie­
dade e de mercado ,  levando à falência grande 
quantidade de pequenas empresas, inclusive 
de escolas de enfermagem privadas. 

Esse quadro vem demarcar uma queda na 
expansão de escolas/cursos i n iciada na década 
de 40 . Como mostram o QUADRO 3 e o GRÁ­
FICO 2 (Anexo) , se em 1 960 o país contava com 
39 (trinta e nove) escolas/cursos de graduação 
em enfermagem, em 1 965 esse n úmero fica 
reduzido a 26 (vinte seis) , isto é 1 3  (treze) deles 
deixaram de funcionar(1 , 3 ,  4 ,  6) . No QUADRO 
3, observa-se que o período de 1 960 a 1 966 não 
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tem registro da criação de nenhuma escola/cur­
so.  Vale sal ientar que essa queda ocorreu,  pra­
ticamente, na rede privada ;  em 1 960 havia 
56,4% de escolas/cursos particu lares , em 1 965 
esse percentual ca iu para 26,9% conforme i lus­
tração no GRÁFICO 1 (Anexo) . 

Essa queda no número de escolas/cursos 
impl ica na diminu ição da oferta de vagas e reve­
la um colapso no ensino de enfermagem. Não 
se trata de um colapso técnico que deva ser 
entendido a partir, por exemplo, de uma anál ise 
do funcionamento interno desses cursos, mas 
sim de um colapso decorrente das modificações 
pol íticas e econômicas, tendo como determina­
ção essencial as mudanças estruturais pelas 
qua is passava a sociedade brasileira ,  o que 
inclu i ,  ademais, aqueles problemas de ordem 
técn ica . 

Quadro 3 ·  - Evolução do número dos cursos 
de g raduação em enfermagem. Brasi l ,  1 890/ 
1 993 

PERfoDOS N° DE CURSOS CRIADOS 
1 890 a 1 920 
1 921 a 1 925 
1 926 a 1 930 
1 931 a 1 935 
1 936 a 1 940 
1 941 a 1 945 
1 946 a 1 950 
1 951 a 1 955 
1 956 a 1 960 
1 961 a 1 965 
1 966 a 1 970 
1 971 a 1 975 
1 976 a 1 980 
1 981 a 1 985 
1 986 a 1 993 

TOTAL 
* Curso extinto 

Fontes: ABEn(1 )  

BRASIUMEC/DAU(4) 
BRASIUMEC/SESU(3) 

BRASIUSEPLANlCNDCT (6) 

A LIBERAÇÃO 

2 (-1 *) 
1 

-
2 {-1 *) 
5 (-3*) 
6 (-2*) 
1 1  (-4*) 
7 (-2*) 
5 (-2*) 

-
5 
1 6  
34 
1 5 
1 2  
1 21 (-1 5*) 

A recessão adotada a partir de 1 964 teve; 
como urna das consequências, a diminuição da 
capacidade de absorção, pela rede oficial do . 
ensino superior, do grande número de candida­
tos que crescia em ritmo expressivo e que pres­
sionavam por mais vagas nas universidades, 

configurando a crise dos excedentes em 1 968. 
A esse respeito , CUNHA(8) diz que,  entre 1 964 
e 1 968, o número de excedentes das escolas 
superiores se elevou em 2 1 2% ,  ating indo, nesse 
último ano, o total de 1 25 mi l  estudantes. 

No mesmo período, o número de candidatos 
aos cursos superiores cresceu 1 20%, proporção 
bem superior ao crescimento do número de va­
gas que foi 56%. Esse quadro configurava para 
o Estado, uma falta de aproveitamento de recur­
sos humanos que,  carecendo de preparo para 
compor o exército industrial de reseNa (exce­
dente estrutural  da força de trabalho) ,  permiti­
riam manter os salários em n íveis mais baixos ; 
configurava também, falha nas formas de inves­
timento em educação; configurava ,  finalmente, 
uma ameaça à segurança nacional, uma vez que 
a insatisfação dos estudantes caminhava para 
compor um quadro pol ítico sobre o qual  o Estado 
perdia o controle(1 O) . 

Para fazer face a esse d iagnóstico , o Min is­
tério da Educação, através do Decreto Presiden­
cial n"62.937 de 02 de julho de 1 968, criou um 
grupo de trabalho para estudar a situação da 
universidade e propor soluções. De acordo com 
esse Decreto, a educação é considerada como 
fator de desenvolvimento econômico,  na medida 
em que a mesma é tida como instrumento de 
valorizaçl1o da pessoa humana como elemento 
essencial à criaçl10 da riqueza. Esse ideário 
s intetizava-se na teoria do capital humano, mar­
cadamente tecnicista e economicista , que atribui  
à educação um papel fundamental no processo 
de desenvolvimento econômico pela via da qua­
l ificação da força de trabalho. Foi ,  então,  atribuí­
da à educação o fator explicativo do crescimento 
econômico, isto é, a existência de uma correla­
ção entre crescimento econômico e n ível educa­
ciona l  da poPulação(2, 2 1 ) .  A esse pensamento 
foi acrescido o entendimento da educação como 
elemento fundamental de ascensão social .  

O Estado, apesar de estar direcionado par  a 
manutenção e elevação da taxa de lucro , pode­
ria investir em educação, pois investimentos fei­
tos na área educacional ,  por estarem elevando 
a qualidade do capital humano, seriam conside­
rados fenômenos estritamente econômicos, 
para os quais estariam sendo garantidos retor­
nos, também econômicos. Os investimentos 
rentáveis seriam aqueles que se concentrassem 
no aumento quantitativo e qual itativo da educa-
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ção formal da população ativa(2, 2 1 ) . 
Diante dessa concepção predominante na 

época , o grupo de trabalho designado para es­
tudar a s ituação da un iversidade e propor solu­
ções, considerou,  em seu Relatório, o ensino 
superior como investimento direto, em vista de 
sua alta rentabilidade econômica e sua valoriza­
çllo de Recursos Humano1-20) . No bojo desse 
Relatório se encontra a convicção de que,  atra­
vés da ampl iação do número de vagas no ensino 
superior, se poderia formar recursos humanos 
necessários ao desenvolvimento econômico e 
social .  

Através da expansão de vagas no ensino 
superior, o governo estaria alcançando dois ob­
jetivos ao mesmo tempo: dotaria o país das 
cond ições necessárias ao desenvolvimento eco­
nômico-industrial e ofereceria uma porta-aberta 
para a promoção social  do cidadão. A ampliação 
do número de vagas é ,  portanto , assumida como 
instrumento de dupla ação: uma, no plano eco­
nômico , dotando o setor produtivo de não de 
obra qual ificada e mais produtiva ;  outra ,  no pIa­
no pol ítico ,  criando mecanismos de ascensão 
socia l ,  buscando consenso, legitimidade e am­
pliando sua base pol ítica . 

Sob esse entendimento surge a Lei 5.540 de 
28 de novembro de 1 968 - Lei da Reforma do 
Ensino Superior -, que procurou diminuir a pres­
são sobre a Universidade, absorvendo um maior 
número de candidatos ao vestibular, através do 
aumento do número de vagas e da racionalidade 
das estruturas e dos recursos. 

Fazendo parte do aparelho universitário ,  o 
ensino de enfermagem seguiu as determinações 
da Lei 5 .540 que,  em síntese, estavam d irig idas 
para a formação de maior número de profissio­
nais no mais curto prazo (maior produtividade) , 
através da uti l ização racional  dos recursos exis­
tentes . O número de vagas dos cursos de gra­
duação em enfermagem foi aumentado e, a 
partir daí ,  in icia-se a l iberação para a criação de 
novos cursos(1 4) . 

De acordo com ilustrações no GRÁFICO 2 
(Anexo) e QUADRO 3 ,  o pa ís contava, em 1 960, 
com 39 (trinta nove) escolas/cursos; em 1 964, 
esse número caiu para 26 (vinte e seis) e, em 
1 969, após a Lei 5 .540, o pa ís passou a contar 
com 29 (vinte e nove) ; no período de 1 961 a 1 965, 
não foi criado nenhum, no entanto , de 1 966 a 
1 970, foram criados 05 (cinco) cursos(1 , 3, 4, 6) .  

O aumento do número de vagas na rede 
oficial do ensino superior implicava,  contudo,  em 
grande aumento de despesa pública. A incapa­
cidade do setor público em arcar novas despe­
sas decorrentes da criação de novos cursos ou 
da expansão dos já existentes na rede públ ica 
de ensino superior, acoplado à enorme pressão 
da demanda por parte dos egressos do segundo 
grau ,  deixa um campo de atuação para os novos 
investidores privados , abrindo espaço para o 
desenvolvimento do capital privado no setor. 

FREIT AG(1 6) , interpretando a privatização 
do ensino superior oferecia pelos poderes públi­
co , diz que 

como nllo foi poss/vel conter a pres­
sllo sobre as universidades, nem am­
pliar suficientemente as vagas da 
rede oficial e como o governo nllo 
pode deixar de dar uma soluçllo ao 
impasse por ser este potencialmente 
connituoso, permitiu que o setor priva­
do participasse de sua soluçllo. . . .  
Assim, conseguiu, sem investimentos 
e despesas maiores, garantir o au­
mento substancial do número de va­
gas. O setor privado cOffespondeu, 
assim, tanto aos interesses do estado 
como, aparentemente, aos interesses 
daqueles estudantes rejeitados pelos 
vestibulares da rede oficial de ensino 
superior. 

Como se configura no GRÁFICO 1 (Anexo) , 
o crescimento de escolas/cursos de enferma­
gem, a partir de 1 968, foi mais acentuado na 
rede privada,  que recomeça uma expansão ver­
tig inosa . 

A EXPANSÃO 

Nos primeiros anos da década de 70 as 
taxas de crescimento começaram a declin�r. A 
crise bate à porta da economia . Em 1 973, com 
os sucessivos e sign ificativos aumentos dos pre­
ços do petróleo , teve in ício a crise capita l ista 
ocidental com graves repercussões nos países 
dependentes.  

O Brasi l ,  que atravessava a fase do desmas­
caramento do milagre, teve o seu crescimento 
econômico lentamente desacelerado a partir de 
1 974. O Estado passa , então, a enfrentar uma 
dupla crise : a econômica e a pol ítica ; tentando 
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solucionar a primeira ,  redefiniu prioridades com 
o redirecionamento dos investimentos na pol íti­
ca agrícola de exportação.  Na tentativa de solu­
cionar a crise pol ítica,  o Estado propões a rede­
finição e expansão de suas pol íticas sociais. 
Neste sentido, são operacional izadas medidas 
legais de caráter admin istrativo . 

No âmbito da saúde, essas medidas foram 
tomadas considerando-se que as d ificuldades 
do setor eram decorrentes da ausência de racio­
nalidade e planejamento das ações de saúde. 
No âmbito de formação de recursos humanos 
para esse setor, em 1 975, os Min istérios da 
Educação e Cu ltura,  da Saúde e da Previdência 
e Assistência Social ,  consubstanciados nos pIa­
nos governamentais, apresentaram, dentre ou­
tras medidas, a necessidade de aumentar inves­
timentos nos cursos, cujo estoque de profissio­
nais mostrava-se insuficiente para as necessida­
des do s istema(5) . Essas medidas tiveram seu 
d irecionamento balizado na concepção de edu­
cação e saúde como instrumento de re-distribui­
ção de renda. Isto está explicitado em vários 
trechos do documento , onde se d iz . . .  a assis­
tência à saúde é considerada como um instru­
mento para a distribuiçlJo da renda. Esta concep­
ção está baseada na Teoria do Capita l Humano 
de BECKER(2) e SCHULTZ(21 ) , que atribui à 
saúde e à educação o poder i lusório de resolver 
os problemas pertinentes ao processo de distri­
buição de renda. 

número de vagas oferecidas por esses cursos. 
Dentre as medidas a serem adotadas nessa 
área , os órgãos estatais recomendaram,  além 
de outros, a ampliação dos recursos federa is no 
ensino de enfermagem, de modo a possibi l itar o 
aumento do número de vagas nos cursos das 
institu ições públ icas existentes que tivessem po­
tencia l  e demanda , criação de cursos de enfer­
magem nas un iversidades federais que não con­
tavam com esse curso ou absorção,  pela un iver­
sidade, de escola já existente na reg ião ,  além da 
criação de escola ou curso de enfermagem nos 
distritos geo-educacionais a inda não servidos(5) .  

A pol ítica governamental d irigida à melhoria 
da saúde da popu lação,  através de soluções 
parciais , como por exemplo , as ligadas à forma­
ção de enfermeiros, levou a uma maior imple­
mentação de cursos de graduação em enferma­
gem. Desse modo, a partir de 1 975 i n icia-se o 
boom na criação de novos cursos e na expansão 
da oferta de vagas no ensino de enfermagem. 
Se em 1 974 havia 41  (quarenta e um) esco­
las/cursos, no período de 1 975 a 1 977, são 
implementados mais 22 (vinte e dois) outros (1 ,  
3 , 4, 6) . Só no ano de 1 976 foram criados 1 5  (quinze) 
deles; o GRÁFICO 2 (Anexo), mostra esse acelera­
do crescimento de escolas/cursos a partir de 1 975. 

A RETRAÇÃO DO PÚBLICO E O AVANÇO 
DO PRIVADO 

Apesar da l iberação na criação de cursos da A partir de 1 979, se aprofunda a deteriora-
rede oficia l de ensino superior, em decorrência ção do quadro econômico nacional .  A elevação 
da lei 5 .540, na área específica de enfermagem das taxas de juros internacionais, leva ao au­
constatou-se, dentre outras, uma restrita partici- mento da dívida externa e deprime a capacidade 
pação federa l  nos cursos de enfermagem, uma interna de investimentos e gastos públ icos. Há 
insuficiência quantitativa de enfermeiros, uma um desequ i l íbrio na ba lança de pagamentos , a 
escassez de cursos de graduação e reduzido inflação é acelerada e in icia-se um processo de 
Tabela 1 - Crescimento dos cursos de graduação em enfermagem por dependência administrativa . 
Brasi l ,  1 965 a 1 993.  

DEPEND�NCIA 
ADMIN ISTRATIVA 

Federa l  
Estadual 
Municipal 
Particular 
TOTAL 

Fontes: ABEn(1 ) 

BRASILIMEC/DAU(4) 

BRASILlMEC/SESU(3) 

CURSOS EXISTENTES CURSOS IMPLANTADOS TOTAL 
EM 1 965 

N° 
1 2  
06 
01  
07 
26 

ENTRE 1 966 E 1 993 
% N° % N° % 

46,2 22 27,S 34 32, 1  
23 , 1 1 1  1 3,8 1 7  1 6, 1  
03,8 07 08,7 08 07,5 
26 9  40 50 0 47 44 3  
1 00,0 80 1 00,0 1 06  1 00,0 
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recessão.  O Produto Interno Bruto (PIB), passou 
a índices negativos. As pol íticas de estabil ização 
que o governo procurava implementar, visando 
o equi l íbrio da balança de pagamento e o com- . 
bate à i nflação, desencadeiam quedas na pro­
dução industria l ,  d iminuição na capacidade de 
geração de empregos e ,  conseqüentemente , au­
mento do desemprego. 

Essa conjuntura d irecionou a necessidade 
de redefin ição da pol ítica educacional do país ,  
em especia l  do ensino superior. Nesse sentido, 
surge o Decreto n086 .000, de 1 3  de maio de 
1 981 , que d ispõe sobre a suspensão temporária 
de criação de novos cursos de graduação e dá 
outras providências apenas nas un iversidade s 
e nos estabelecimentos isolados de ensino su­
perior federais. Essa proibição não atinge, por­
tanto , o setor privado, o que sign ifica que este 
setor continua a expandir-se , com o agravante 
de que o Conselho Federal  de Educação conti­
nua concedendo autorizações de funcionamen­
to e reconhecimento , sem o estabelecimento de 
critérios exigentes que poderiam levar esses 
cursos a buscar condições materia is e humanas 
necessárias a um n ível de qual idade que a so­
ciedade deseja para seus jovens estudantes. 

Observa-se,  destarte, que com a pol ítica 
recessiva i n iciada na década de 80, há uma 
retração dos investimentos públicos no ensino 
superior da rede oficial e um avanço da rede 
privada ,  com predominancia de institu ições do 
tipo empresarial que seguem a lóg ica do lucro . 
Este avanço empresarial da rede privada , em 
verdade, responde ao ideário da crescente de­
sobrigação do Estado para com a manutenção 
do ensino públ ico e gratuito , refletindo o embrião 
neo-l iberal da privatização e empresariamento 
do ensino superior. 

Anal isando o crescimento g lobal de cursos 
de graduação em enfermagem no Brasi l ,  obser­
va-se, na TABELA 1 ,  que em 1 965 havia 26 
(vinte e seis) cursos, sendo 46,2% federa is ,  
26 ,9% particu lares, 23, 1  % estaduais e 3 ,8% mu­
n icipais . No período de 1 966 a 1 993, foram 
criados 80 (oitenta) cursos, sendo 50,0% parti­
culares , 27 ,5% federais, 1 3 ,8% estaduais e 
8,7% municipais. Esse crescimento teve um in­
cremento de 21 0 ,5% para os cursos da rede 
públ ica e 571 ,4% para a rede privada ,  conforme 
explicitado na TABELA 2.  

Tabela 2 - Incremento do número de cursos 
de graduação em enfermagem por dependência 
administrativa. Brasi l ,  1 965 a 1 993. 

DEPEND�NCIA 
ADMIN ISTRATIVA 

Públicos 
Particulares 

Fontes: ABEn(1 ) 

BRASIUMEC/DAU(4) 

BRASIUMEC/SESU(3) 

INCREMENTO (%) 
1 965 a  1 993 

21 0,5 
571 ,4 

Quanto à distribuição geográfica dos 1 06 
cursos de graduação em enfermagem existen­
tes hoje no país, verifica-se na TABELA 3 que,  
como resu ltado da grande concentração espa­
cial do crescimento econômico,  47 , 1 %  desses 
cursos estão localizados na Região Sudeste, 
seguindo-se de 20,8% na Região Sul  e Nordes­
te, 6 ,6% no Norte e 4 ,7% no Centro-Oeste . 

Tabela 3 - Cursos de graduação em enferma­
gem por região geográfica . Brasi l ,  1 993. 

REGIOES N° % 
Norte 7 6,6 
Nordeste 22 20,8 
Centro Oeste 5 4,7 
Sudeste 50 47, 1 
Sul 22 20,8 
TOTAL 1 06 1 00,0 

Fonte : BRASIUMEC/SESU(3) 

A d istribuição desses cursos por região geo­
gráfica e dependência administrativa é conferida 
na TABELA 4,  que ind ica que 63,9% dos cursos 
da rede particular estão situados na Região Su­
deste, 21 ,3% na Região Sul, 1 0 ,6% no Nordeste 
e apenas 2 , 1 % nas Regiões Norte e Centro­
Oeste. Essas d iferenças reg ionais ocorrem por 
conta da escassez de capita is privados e da 
precariedade dos rendimentos da maioria da 
população nas reg iões menos desenvolvidas; ao 
mesmo tempo, o déficit crônico dos orçamentos 
estaduais dessas reg iões inviabi l iza a criação do 
sistema estadual e mun icipa l ,  tomando-as forte­
mente dependente do sistema federa l .  

Diante do exposto, constata-se que o ensino 
de enfermagem expandiu-se em termos de cria­
ção e cursos de graduação a partir do final  da 
década de 60, sendo que grande parte desse 
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Tabela 4 - Cursos de graduação em enfermagem por reg ião geográfica e dependência admin istrativa . 
Brasi l ,  1 993.  

�. 
Federal 

N° % 
Regiões 
administrativa 

Norte 5 1 4,7 
Nordeste 9 26 5 
Centro-Oeste 4 1 1 ,8 
Sudeste 1 0 29,4 
Sul 6 1 7,6 
TOTAL 34 1 00,0 

Fonte: BRASILIMEC/SESU (1 993) 

crescimento , isto é ,  50% foi devido à atuação da 
rede privada . Verifica-se, também, que esse 
boom se concentrou nas regiões s6cio-economi­
camellte mais desenvolvidas do país, indo ao 
encontro das camadas sociais capazes de pagar 
altos preços pelo ensino recebido; nos centros 
menos desenvolvidos, a rede privada não teve 
expansão sign ificativa , o que reflete claramente , 
não a vontade de suprir u ma necessidade local 
ou regional ,  mas sim o i nteresse em investir em 
áreas geográficas economicamente mais atrati­
vas para o tipo de empreendimento. 

A pol ítica educacional nos ú ltimos trinta anos 
concretizou-se numa política de quantidade, asse­
gurando uma ampliação indiscriminada do siste­
ma de ensino, sem acompanhamento e avaliação 
sistemática do mesmo. 

Embora cada institu ição mantenha seus pro­
cedimentos internos de aval iação dos seus do­
centes , não há ,  em verdade,  um acompanha­
mento sistemático desses cursos para corrigir 
suas deficiências , nem tampouco um sistema de 
ava l iação que se proponha a conhecer as poten­
cial idades se deficiências dos cursoS(1 1 ) .  

Essa omissão do Estado no estabelecimen­
to de normas de a co mpan h amento e fiscal iza­
ção do ensino superior, longe de assegurar as 
condições mín imas para o desempenho das ati­
vidades acadêmicas, estimulam as inversões 
privadas e a lucratividade do ensino. 

A QUALIDADE 

Quase trinta anos depois da Lei 5 .540, o que 
aconteceu com o ensino superior? Será que a 
expansão do ensino superior e sua inexorável 
privatização favoreceram a qua l idade das ativi-

Estadual Municipal Particular 

N° % N° % N° % 

1 5,9 - - 1 2, 1 
7 41 2  1 1 2 5 5 1 0 6 

- - - - 1 2, 1 
6 35,3 4 50,0 30 63,9 
3 1 7,6 3 37,5 1 0 21 ,3 
1 7 1 00,0 8 1 00,0 47 1 00,0 

dades acadêmicas? Quais as consequências 
dessa expansão? 

Essas e outras questões, têm sido coloca­
das não s6 pela comunidade acadêmica , mas 
também, por d iversos setores da sociedade que ,  
descontentes com a qua lidade do ensino supe­
rior oferecidc à popu lação, vêm denunciando a 
crise da un iversidade nos diversos meios de 
comunicação,  quer acadêmico ou não, e o setor 
privado vem arcando, grandemente , com o ônus 
da qual idade deteriorada(1 8) . 

De fato , a un iversidade brasileira vive hoje 
uma crise que é reconhecida não s6 pelos atores 
sociais a ela vincu lados , mas também pela opi­
n ião pública, em seus d iferentes âmbitos . Essa 
crise,  contudo, não é específica da un iversidade; 
é uma crise g lobal da economia e da sociedade 
brasileira em seu conjunto que, a partir da déca­
da de 80, vem provocando uma crescente redu­
ção dos gastos públicos para com o ensino 
superior. 

Essa retração na alocação de recursos para 
o ensino superior, vem atingindo o l imiar do 
suportável com consequências danosas nos sa­
lários reais dos professores e servidores , na 
man utenção e modern ização das instalações , 
bibl iotecas,  laboratórios e equipamentos que se 
tomam ob� oletos d ificu ltando o desenvolvimen­
to cient ífico e tecnológ ico das atividades acadê­
micas. 

FERNADES(1 5) , anal isando a expansão do 
ensino de enfermagem no Brasi l ,  subl inhou a 
dualidade entre o setor públ ico e o privado com 
a apresentação de dados a respeito da supe­
rioridade dos cursos oficiais no que diz respeito 
à relação professor/a luno,  titu lação e reg ime de 
trabalho de seus professores , produção de pes-
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quisas e prestação de serviços à comunidade. 
Vale ressaltar, entretanto , que a autora desta­
cou ,  também, as diversidades existentes no pró­
prio ambito do setor privado,  onde existem não 
apenas escolas/cursos que funcionam como 
empresas de ensino dirigidas pela lógica do 
lucro , mas também escolas/cursos idôneos e de 
alto n ível .  

Nos dados apresentados por FERNAN­
DES(1 5) ,  observa-se que em 1 975 a média de 
docentes por escolas/cursos era de 37 ,8,  en­
quanto que em 1 987 essa média,  em lugar de 
crescer, caiu para 36 ,3 .  A autora ,  agrupando os 
dados por vinculação administrativa , constatou 
que a maior média de docentes, por cursos, 
encontra-se naqueles da rede estadual ,  isto é,  
56,5  - ficando o maior peso por conta das esco­
las da Un iversidade de São Paulo;  a menor 
média de docentes por curso foi encontrada na 
rede privada com 25,2 - ver QUADRO 4.  

Cresceu o número de cursos e ,  conseqüen­
temente , .cresceu o número de vagas oferecidas. 
Segu indo esse raciocín io ,  a referida autora veri­
ficou que a oferta do número de vagas dos curso 
de graduação em enfermagem, teve entre 1 967 
e 1 987,  um incremento de 746,5%; verificou 
também que a rede privada ,  oferecendo maior 
quantitativo de cursos , oferece também maior 
número de vagas, isto é, 49,7%; segue-se a rede 
federa l  com 30,4%, a estadual com 1 3,4% e, 
finalmente , a mun icipal com 6 ,5% das vagas. 

Quadro 4 - Número médio de docentes e relação 
professor/a luno dos cursos de graduação por 
dependência administrativa . Brasi l ,  1 987. 

DEPEND�NCIA N° MÉDIO DE RELAçAo 
ADMIN ISTRATIVA DOCENTES PROFESSOR! 

POR CURSO ALUNO 
Federal 43 8  1 : 4 7  
Estadual 56 5 1 : 4 2  
Municioal 33 1 1 : 4 1 
Particular 25 2 1 : 7 9 

Fonte: FERNANDES(1 5) 

No que d iz respeito a relação professor/alu­
no, a autora constatou que em 1 975 essa rela­
ção era de 1 :3 ,6 ,  enquanto que em 1 987 essa 
relação passou a 1 :5 ,5 ,  conclu indo que o cres-

cimento do número de alunos (maior) não foi 
proporcional ao de professores (menor) .  Esses 
dados agrupados por dependência administrati­
va indicam que a maior proporção de aluno por 
professor localiza-se nas escolas/cursos parti­
culares, com 1 (um) professor para 7 ,9  a lunos, 
denotando uma sobrecarga maior de trabalho 
para os docentes da rede particular - ver QUA­
DRO 4. Essa sobrecarga fica ainda mais agra­
vada quando se comparam os dados relativos 
ao número médio de professores por reg ime de 
trabalho, ou seja , enquanto nos cursos da rede 
oficial a média de professores com Dedicação 
Exclusiva (DE) e 40 horas é de 1 9 ,9 e 1 1 ,6 
respectivamente , nos curso particulares essa 
média é de 0,2 e 3 ,9 ,  respectivamente - ver 
QUADRO 5. Quanto à titu lação desse professo­
res, verificou-se uma maior concentraç�o de 
professores titu lados nos cursos da rede oficia l ,  
onde o número médio de l ivre-docentes , douto­
res, mestres e especial istas é de 0 ,8 ,  2 ,0 ,  1 1 ,3 
e 21 ,2 respectivamente, enquanto que na rede 
privada essa seqüência corresponde a 0 ,2 ,  0 ,5 ,  
3 , 1  e 1 5,5  - ver QUADRO 6 .  

Quadro 5 - Número médio de docentes dos 
cursos de graduação em enfermagem por re­
g ime de trabalho e dependência admin istrativa . 
Brasil , 1 987 

� . trabalho D.E. 40 hs 
dependência 
administrativa 

PÚBLICO 1 9 ,9 1 1 ,6 
PRIVADO 0,2 3,9 

Fonte : FERNANDES(1 5) 

Apesar da ausência de dados, já se têm 
evidências de que, com as recentes aposenta­
dorias, o número de docentes com titulação de 
livre-docente e doutor caiu sensivelmente , tradu­
zindo-se numa incalcu lável perda de massa crí­
tica com sérias consequências para o ensino e 
para a pesquisa . Essa s ituação toma-se mais 
agravada na medida em que a reposição desses 
docentes está , na sua maioria , sendo feita por 
professores apenas graduados. 
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Quadro 6 - Número de docentes dos cursos 
de graduação em enfermagem por titulação e 
dependênica administrativa . Brasi l ,  1 987. 

� De- Livre Doutores Mestres Especia-
pendência pocente! 

listas Administrativa 

PÚBLICO 0,8 2,0 1 1 ,3 21 ,2 
PRIVADO 0,2 0,5 3 , 1  1 5 ,5 

Fonte: FERNANDES(1 5) 

Um dos elementos que encarecem os custos 
das institu ições de ensino superior é a remune­
ração do exercício do trabalho e, mais ainda , do 
trabalho qual ificado. Os profissionais com maior 
titu lação são mais escassos no mercado de 
trabalho e, portanto , requerem maiores salários . 
Assim,  dentro da racional idade da empresa ca­
pita l ista , os profissionais portadores de títu los 
acadêmicos não são muito freqüentes nos cur­
sos da rede particular. 

Quanto à pesqu isa,  o que se tem verificado 
é que poucas são as instituições que estão 
produzindo conhecimento e estas são, na sua 
quase total idade ,  as que possuem cursos de 
pós-graduação e estes , por sua vez, pertencem 
à rede oficial de ensino. FERNANDES(1 5) verifi­
cou que 92,9% das pesqu isas desenvolvidas, 
são rea lizadas pelos cursos da rede oficial .  Vale 
destacar, entretanto , que grande parte dessa 
produção corresponde aos cursos da Un iversi­
dade de São Paulo e a restante está concentra­
da em um pequeno número de cursos da rE'�e 
federa l ,  principalmente naqueles que dispõem 
de cursos de pós-graduação. 

Diante desses dados, constata-se que,  ape­
sar das d ificuldades orçamentárias dos cursos 
da rede oficial ,  estes a inda conseguem manter 
um padrão mínimo necessário à formação do 
profissional de enfermagem. Citando COE­
LHO(7) ,  

as universidades federais abrigam um 
número expressivo de profissionais 
qualificados e em busca de novos co­
nhecimentos, de seNidores técnico­
administrativos competentes, além de 
uma infra-estrutura razoável em ter­
mos de espaço flsico, laboratórios e 
bibliotecas. Tudo isso tem contribufdo 
para a realização de um grande nú­
mero de pesquisas, para o desenvo/-

vimento de projetos significativos e 
geração de novas tecnologias. 

Já os cursos do setor privado, govemados 
pelos mecanismos de mercado,  encontram 
maiores d ificu ldades na manutenção desse pa­
drão mínimo necessário para a formação de 
profissionais. A rentabi l idade do empreendimen­
to desses estabelecimentos que se organizam 
como empresas lucrativas, tem sua garantia nas 
l imitações de infra-estrutura ,  de equipamentos , 
de bibl iotecas, do quantitativo de docentes e de 
docentes titu lados, além da quase inexistência 
da pesqu isa.  Esse sistema empresaria l  reverte­
se num ensino massificado, pouco criativo e 
condicionado aos elementos mais imediatos da 
demanda social ,  ou seja, a obtenção do diploma . 

Essa debil idade dos cursos superiores d ire­
cionados pelas leis do mercado, foi reafirmada 
pela Comissão Parlamentar Mista de I nquérito 
(CPI) criada pelo Congresso Nacional ,  em 1 991 , 
para investigar a crise da universidade brasileira .  
Dentre as  constatações dessa CPI , subl inhou­
se a dual idade entre os setores públ ico e priva­
do, com a apresentação de dados 

a respeito da superioridade das uni­
versidades oficiais no que tange à 
produção de pesquisa, à qualidade de 
seus curso de pós-graduação, à maior 
titulação e trabalho em DE dos seus 
professores e outros aspectos. Mais 
ainda, vários depoimentos criticaram 
as debilidades das instituições priva­
dás em termos de qualidade, inclusive 
quanto à disposição de investir o 
aperfeiçoamento do seu próprio corpo 
docente. (1 9) 

Diante do exposto , verifica-se que a pol ítica 
educacional dos ú lt imos vinte anos, ao ampliar 
as oportunidades de acesso às un iversidades , 
através da expansão do número de vagas e de 
cursos, favoreceu o processo de privatização e 
empresariamento do ensino,  concretizando-se 
numa política que,  ao racional izar os custos em 
detrimento da observância dos princípios e cri­
térios acadêmicos, trocou qua lidade por quanti­
dade. 

Ao lado do processo de privatização e em­
presariamento o ensino ,  observa-se u ma prática 
de progressivo e acelerado descompromisso do 
governo na dotação orçamentária da rede públi­
ca . Existe nos cursos da rede federal ,  u ma falta 
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genera lizada de verbas como resu ltado de cor­
tes sucessivos e contingenciamentos levados a 
efeito pelo governo. Tudo parece estar direcio­
nado no sentido de diminu ir, cada vez mais ,  a 
participação do Estado na manutenção, expan­
são e aperfeiçoamento da educação superior do 
país .  

O montante g lobal de recursos do Tesouro 
para despesas de Outros Custeios e Capita l -
OCC - destinados ao ensino superior foi ,  a partir 
de 1 990, substancialmente reduzido e, hoje, 
está reduzido,  em termos reais, a n íveis inferio­
res aos a locados em 1 989(1 9) . 

Essa redução de recursos para outros cus­
teios e capita l ,  implica na d ificu ldade da manu­
tenção e renovação de bibl iotecas,  laboratórios 
e equipamentos que se tomam obsoletos , bar­
rando o acesso à modern idade científica e tec­
nológica ,  impossibi l itando o desenvolvimento 
das atividÇldes acadêmicas. As pesquisas , por 
sua vez, ficam na dependência das agências de 
fomento que definem as áreas e os projetos que 
serão financiados , inviabi l izando a defin ição e 
implementação autônoma de uma pol ítica de 
pesqu isa pela própria un iversidade. Ademais, a 
redução dos valores rea is nos salários dos pro­
fessores levou-os n íveis irrisórios, determinando 
a evasão de docentes qual ificados para o exte­
rior ou para aposentadorias precoces. 

A crise do ensino superior no país está de­
senhada,  portanto , pela economia financeira 
contribuindo para u ma economia da qualidade. 
Esse desenho está tingido pelas idéias neo-l ibe­
rais , que partem do pressuposto de que existe 
um excessivo crescimento do Estado e que este 
se tomou ineficiente , incapaz de controlar os 
gastos públicos e de conter o corporativismo. O 
déficit público passou a ser considerado o moti­
vo que justifica a redução de gastos e de direitos 
sociais(1 2) . Nesse entendimento , a ótica neo-li­
beral  adota , como foco central  de suas estraté­
gias, a diminu ição do tamanho do Estado atra­
vés da redução de sua área de influência econô­
mica e a regu lação via in iciativa privada.  Para 
isso, os neo-l ibera is lançam propostas para am­
pliar a privatização dos serviços públicos , para 
acabar com o monopólio da Un ião sobre a pes­
qu isa , a extração de petróleo e as telecomunica­
ções , para promover mudanças na Previdência 
Socia l e para retirar da Constitu ição, artigos do 
capítu lo que trata dos direitos sociais. 

A implementação dessas propostas privati­
zantes implica ,  necessariamente , na apropria­
ção, por particulares , de setores até então con­
trolados pelo estado,  significando a ampliação 
dos lucros e do campo de ação do capita l priva­
do. Nessa perspectiva de menos Estado e mais 
mercado, dar-se-á , inexoravelmente , a perda do 
patrimônio públ ico , a concentração da renda e 
da economia nas mãos dos monopólios, assim 
como a perda da capacidade do Estado para 
dirig ir o processo econômico(1 2) .  

O ideário neo-liberal ,  portanto, busca muito 
mais a defesa dos interesses da economia de 
mercado, do que dos interesses sociais. 

CERTEZAS E INCERTEZAS 

No bojo das discussões decorrentes das 
propostas de privatização do ensino superior 
que hoje ci rcu lam pelo país ,  a lgumas certezas e 
incertezas surgem diante de nós. 

A privatização do ensino de enfermagem, 
como já explicitado anteriormente , não constitui  
em nenhuma novidade. Só que ela agora adqu i­
re contornos mais defi n idos dado o modelo de 
desenvolvimento nacional ,  onde a educação 
aparece como um dos setores a serem descen­
tralizados ou privatizados, fortalecendo a am­
pliação do espaço de acumulação do capital na 
área empresaria l  do ensino superior e contri­
buindo para o desmonte do Estado de inspiração 
social e democrata . 

Dentre as estratég ias que visam a redução 
da participação orçamentária do Estado no en­
sino superior, destacam-se aquelas que propõ­
em: 
- o atrelamento financeiro da educação pública 

ao desempenho econômico do pa ís ; 
- a eliminação da gratu idade no ensino supe­

rior; 
- a desvinculação dos hospita is un iversitários 

das institu ições de ensino superior; 
- a vinculação das un iversidades com o setor 

produtivo . 
O atrelamento financeiro da� un iversidades 

à dinâmica de arrecadação econôrrii� do esta­
do, reflete a concepção da educaçãp. como ma­
téria de desregulamentaçao ec,OnÔmica: Neste 
entendimento, como pode um país dependente 
buscar a soberania nacional se a produção da 
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ciência ,  a independência tecnológica ,  a forma­
ção de mão de obra qual ificada e do profissio­
na l-cidadão estão atreladas à dinâmica da re­
cessão econômica? 

Por outro lado, a eliminação da gratuidade, ou 
seja , a implementação do ensino pago é contrária 
ao princípio da universalização do saber e da 
igualdade de acesso a esse saber. Será que o 
pagamento das mensalidades cobrirão as despe­
sas de uma universidade de qualidade, dedicada 
ao ensino à produção do conhecimento e à pres­
tação de serviços à população? A própria CPI que 
investigou a crise na universidade brasileira ,  reco­
nhece que as mensalidades cobririam o máximo 
de 5% a 1 0% dos custos de universidade pública 
e que, em boas universidades privadas, as men­
salidades sequer cobrem os custos do ensino(1 9) . 
Diante desse reconhecimento,  quais os rea is 
interesses contidos nas propostas de ensino 
pago nas un iversidades públ icas? Será a cons­
trução de uma sociedade para poucos? 

Ao tempo em que se reconhece o princípio 
da indissociabil idade do ensino/pesqu isa/exten­
são, os defensores da redução da participação 
financeira do Estado no ensino superior propõ­
em a desvincu lação dos hospita is universitários 
do Min istério de Educação, por considerarem 
que os mesmos estão voltados para a assistên­
cia à saúde da população e não para o ensino. 
Sob essa ótica,  como se desenvolve,  na área da 
saúde, um ensino de qual idade e a produção de 
um conhecimento próprio, inovador senão no 
locus da assistência? Poderá o ensino da enfer­
magem não fazer parte da assistência à saúde? 

Esse projeto de desvincu lação dos hospitais 
universitários não constitu i nenhuma novidade. 
Ele traz, no seu bojo, o ideá rio privatizante de 
pagamento por produtividade, isto é ,  quanto 
maior for o número de atend imentos, de i nterna­
ções ou de procedimentos, maior será o finan­

. ciamento. Esta é uma lógica de produção sem 
exigência  de qualidade, colocando em questão 
não só o ensino e a produção do conhecimento, 
mas também, e principalmente , a assistência à 
saúde da popu lação. 

Ainda fazendo parte das estratég ias de re­
dução do tamanho do Estado, existe , na área da 
educação, a proposta de que o Estado d ivida a 
responsabil idade financeira da un iversidade,  em 
especial da pesqu isa , com o setor produtivo, isto 
é, a vinculação das un iversidades com o setor 

produtivo. Atendendo a essa proposta , as un i­
versidades deveriam procurar fontes alternati­
vas de recursos através da integração.com em­
presas, a fim de que possam manter suas ativi­
dades acadêmicas de ensino/pesqu isa/exten­
são. Assim sendo, ficarão essas atividades su­
bordinadas a interesses particu lares? A indisso­
ciabi l idade ensino/pesqu isa/ extensão, sendo 
fundamental para o desenvolvimento científico e 
tecnológico do país, estará assegurada nessa 
subordinação? Os interesses do capital passa­
rão a determinar os rumos das pesqu isas, os 
caminhos da extensão e os perfis currriculares? 

Corno foi apresentado anteriormente , a 
maior concentração de escolas/cursos situa-se 
nas regiões sócio-economicamente mais desen­
volvidas. Diante dessa constatação, qual  o futu­
ro dos cursos que estão fora do centro industrial 
do país outras regiões onde há escassez de 
capital privado e precariedade dos rendimentos 
da maioria da popu lação? 

Não lhes será dado o espaço ou as condiçõ­
es para o desenvolvimento da pesqu isa e da 
extensão? Serão esses cursos d irecionados, 
cada vez mais , a ser transformarem em escolas 
de 3° grau? E as áreas do conhecimento que não 
constituem objeto de interesse do setor produti­
vo? Que empresas da in iciativa privada terão 
interesse em custear cursos de enfermagem? 

Em meio a essas incertezas e desdobra­
mentos do receituário neo-liberal  existem razões 
suficientes para uma reflexão acerca do ensino 
de enfermagem regido por idéias de economia 
da qual idade. Pensar esse ensino sob a lógica 
empresarial consiste na negação de sua própria 
natureza, de sua especificidade, de seu perfil 
acadêmico. Os cursos de enfermagem, enquan­
to un idades acadêmicas ,  devem constituir no 
espaço privi legiado, não só da reflexão teórica , 
da produção do saber, da d ivu lgação e crítica 
desse saber, exercidas nos laboratórios , nos 
serviços e nas salas de aula, mas também da 
formação de profissionais-cidadãos comprome­
tidos com as necessidades concretas de vida da 
população.  

A construção e manutenção desse espaço 
implica, necessariamente , numa infra-estrutura 
adequada ,  com bibliotecas atual izadas, labora­
tórios equipados, professores de tempo i ntegral 
em quantidade e qualidade compatíveis com o 
desenvolvimento das atividades acadêmicas ; 
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supõe, também, a existência de condições ne­
cessárias para que o professor nao se l imite a 
repassar informações em sala de aula ou a exibir 
um conhecimento estático;  supõe, ainda, a exis­
têflcia de um ambiente favorável para que o 
professor possa estudar, produzir conhecimento 
através da pesqu isa, divulgar esse conhecimen­
to, atual izar-se e avançar na sua área de conhe­
cimento, real izar críticas e expor-se a críticas, ter 
d isponibi l idade para os seus alunos ,  assim 
como participar de trabalho coletivo com estu­
dantes e profissionais da área ou de áreas afins. 

O ensino de enfermagem de bom n ível aca­
dêmico , com as característica anteriormente 
mencionadas, é inviável  de ser custeado pelo 
pagamento dos alunos; um curso de qual idade 
acadêmica nao pode ser auto-financiado pela 
cobrança de anu idades, ou de prestaçao de 
serviços, o que nao é sua funçao precípua .  O 
ensino pago nas un iversidades federais teria o 
mero efeito de tomar o ensino público, gratuito e 
de qual idade em ensino privado ,  cuja debil idade 
já foi constatada(1 4, 1 8, 1 9) . 

Algumas outras certezas poderiam aqu i  ser 
l istadas, porém optamos pela convicçao de que 
nao há como o Estado se desobrigar do custeio 
do ensino superior sem comprometer sua quali­
dade. 

ENCERRANDO O TEXTO (NÃO O DEBATE) 

As questões aqu i  del ineadas nao têm a in­
tençao de apresentar nenhuma proposta con­
creta de qualquer pol ítica pública ,  mas sim de 
apontar uma agenda para o debate acerca da 
nova fisionomia . concentradora e da renovada 
forma de manutençao da acumulaçao pelo capi­
tal ,  neste final  de século, e ,  evidentemente , suas 
implicações para o ensino de enfermagem. Esse · 
debate é o desafio que necessitamos enfrentar 
para garantirmos um ensino d iversificado, de 
qual idade, aberto a todas as classes sociais , 
adequado às necessidades de saúde da popu­
laça0 e ao desenvolvimento econômico-social 
do país , capaz de formar profissionais-cidadaos, 
enfim,  um ensino associado à pesqu isa , onde a 
produçao do conhecimento contribua para o de­
senvolvimento da enfermagem e para o d iagnós­
tico e equacionamento dos problemas de saúde 

do pa ís. 
Pensar, hoje, o ensino de enfermagem e ,  

conseqüentemente , as  ações que se desenvol­
vem no interior das escolas/cursos, significa ter 
no horizonte de nossas reflexões a certeza de 
que a crise da universidade brasi leira vai muito 
além da racionalidade econômica ,  isto é, sign ifi­
ca evidenciar a inviabi l idade de programas edu­
cacionais fundamentados apenas na racional i­
dade econômica - na economia da qualidade. 
Como já expl icitado,  a lógica econômica nao 
melhorou o ensino de enfermagem, muito pelo 
contrário,  ela fracassou no ensino superior como 
um todo, sendo portanto , de fundamental impor­
tância , a partir de agora ,  uma d iscussao ampla , 
construtiva e transparente , envolvendo todos os 
interessados nos destinos da universidade bra­
sileira e, mais especificamente , do ensino de 
enfermagem, a fim de levantar a possibi l idade 
de outra lógica norteadora para o sistema de 
educaçao superior, que nao a meramente eco­
nômica. 

É necessário, destarte, um processo de ma­
turaçao de concepções transformadoras que te­
nha como eixo prioritário o melhoramento da 
qualidade e a nao implementaçao de estratégias 
que, baseadas na racionalidade econômica, dei­
xam de lado o pedagógico,  o processo ensi­
no/aprend izagem, o qual itativo , a produçao do 
conhecimento. É imprescindível ,  a inda , d istin­
guir as d iferenças entre o receituário privatizante 
que interessa ao mercado de capita is e as refor­
mas necessárias ao ensino superior. 

Essas colocações nao devem ser traduzidas 
como uma discordância em relaçao às propos­
tas de mudanças no reordenamento da nossa 
sociedade. Entretanto ,  é fundamental se dar 
conta que o receituário neo-l iberal  nao prescreve 
ações que atendam às necessidades concretas 
de vida dos trabalhadores que aspiram por um 
crescimento econômico acompanhado do de­
senvolvimento da cidadania,  de emprego ,  de 
efetiva d istribuiçao de renda, de l iberdade com 
direito à seguridade social ,  à saúde,  ao ensino 
público ,  gratuito e de qualidade, em todos os 
n íveis, dentre outras que constituem as aspira­
ções pol ítico-sociais dos trabalhadores. 
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